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PREFEITURA MUNICIPAL DE I'APETIM/PE
GASINETTDO PREFEIÍO

Processo Adminisirativo n' 00051/2024
Contraio Adminisirativo r' 000120/2024
óÍgão Dema.dâhtê: Secretana Municipa de Assislôn.iâ Soca

CONTRATO ADI,IINISÍRA1VO. QUE FAZEM

ENTRE SI E O MUNICIPIO DE ITAPETIM/PE, E A
VAIDSON OUIRINO SANTOS LÍDA,

O Municipio de llapelim por inlemédô do (â) PreÍeluE lúuncpá|, com sêdê no(a) cidade dê
mesmo nome localzádê no Estado dê Pemâmbuco, nscrlo(a) no CNPJ sob o no
11.353.157/0001-00, nêstê âtô rêpresêntâdô(a) pêlo(â) Prêlêito Adêlmo Alvês d€ Àrourâ,
doravanle denomnado CONTMTANTE e o(a) EmpÍesa VALDSON QU RINO SANÍOS LTDA,
hscrito(a) .o CNPJ/MF sob o n'44.930.11410001-10, sediado(a) na R RUI BARBOSA,237 -
cENTRo Ro REAL BA 48330 000, doravante designado CONÍRATADO ie.do em visla o
que consta no Prccesso acima numeBdo ê êm obsêruánciâ às dsposiÇões da Leinq 14.133. dê

l:ll§_-ê!ril-!9_2!ã, e demas lessação aplcáve, rcsovem ce ebÉÍ o presente Termo de
Cônlrêlô, dêcôÍiênte dá Dispensá no.0012/2024, nediante as cáusulas e condiçóes a segun

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO (ATt,92. I ê II):

1.1. O objeto do preseôte inslÍlhento é a coilÍaiação paÍa eventualaqusção de bÍinquedos e
mâteÍiais recrealivos, dest nados aos alendimenlos das cranças, atÍavés do Centro dê RêfeÍência
Espêcla zado de Assstênca Socal (CREAS) € o Seruiço de Convivência ê Forta ecimênto dô
Vínculos (SCFV), neste írunciplo de tapêtiú/PÉ, nas condiçôes estabêlecdâs nô Íermo de

12

ITEIM

lrêns qúe nteqraoobjetoda c.n raia(ào:

uNtDADEOUANT|DÂDEP,UNtÍÁRtO rolÂL
4 brnquedoteca mãsteÍ competa com 34 Und

itens - a bÍirqledoteca é úm espaço quê
propicia a constÍ!Çáo e reelêboÍação de
aprêndizaoers dâs cÍiãnÇas, permtindo ô
dêsêôvôlvitrento ntegra e harmoniosoi- a
brinquêdotêcâ dêixâ o êspaço mae âlegrê ê
personalizado, dessa foma, a criançada
pode se divenÍ ainda mais e concilar
diversão e aprêndizadol êla é ldea paÂ
enfeilar o amb enie com cratvdade,
trazendo divê.sãs opÇões d€ brncadê rasi
dêscrit vo dêrâ hádoi prálelé E ôom lelhádoi
lêatrc dâ pâlôtài ôâslê ô dâ eltuEi têpele

I 6.025 006 025 00
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aÍanuméÍico: casinha dê boneÉi móveis

DaE (asinha palhaço bola'cubo lálil iogo
dÊ âr..1âc lirô bate marieo, blocos lóqlcos

de ê;.á., àbaco quudo dê atvdãdes.
.lnm'nô adicão. domrnó sublÉÇãÔ domrno
múlr.Lcacáá domrnÔ divisáo, iutebo dê

oino;. ébqo cuco, lolo erura lolo
;umérlca; polê com 72 etras e.v.a.i Potê
com 40 rúúeros
a Íabel'zacào memora numêrais e
dÉn]d:d; mesê oLavadê com Ôito

;aderae,i 2 fantochesi quêbrarabêça de

e.v a , pequono enqenherci .ái!as
colondas: dêdo !Éndê rola-rolê
êduiLbrando 2r2. coÍdê í^4. embààoem
ciNàde papelào.ldade suqerida a parlirdê

1.3. Vn.LLam esia contralaçào, indepêndênlemente de transcrÉo:

1.3.1. o Íermo de ReÍerónc â;

1.3.2. Aviso de Dispensã;

1.3.3, a Proposta do contratadol

1.3.4. Éventuals anexôs dos documenlos supÉcilâdos'

CLÁUSULA SÉGUNDA - VIGÉNCIÀ E PRORROGAÇÃOI

2.1. o pÉzo dê vigênca da contrâlaçâo é dê 12 (dozê) mêsês conladÔs do(á) publicaçáo d€ste

na íorma do ãr1loo 105 da Lern" 14.133. dê2021.

2.2. O pEzo deligência seÉ automalicamente proíogado, independe emenle de termo adllivo'

q,""4" o oqa" nà t , -*luido no periodo fmâdo ac ma ressalvâdas âs p@vldências cabileis

no caso deculpa doconÍatado, prêvistas nêsle instrumênio'

CLÁUSULA TERCEIRÂ' IIIODELOS DE EXECUÇÁO E GESTÂO CONÍRÁTUAIS IATI' 92' IV'

vllêXvllll
3,1. O reg me de ex€úÉo contratua, os modeos de geslão e d€ eiecução' asslm como os

prêzos e;ondiçôês de mnclusáo, enlregâ obseruação ê recebimento do obleto @rst3m no

ÍêrmÕ de Relêrãnc!â ênêxo a estê contralÔ.
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CLÁIJSULA QUARTA - SÚBCONTRATAÇÃO

c 1 Nãôserá admitdê â subcontâtaçãÓdo ouetÔ contrâtuaL

GLÁUSULA OUINTA- PRÊço lart 92. v):

s.1. Ovaortola dâconaabçãoéde R$6025,00 (Seis MileViniê e cnco RÊãis)

5.2. No váLor acmâ estáo inculdas lodas âs despesas odinárlas diretas ê ndirêlas decorentes

;, ;; -,;" ". oDi'.o , .'trê 'ou,os ê'o. Fpoq'os ê1co'oos 
'>o 

ôq' 'Ebàh 
)rdr

.-...",,'l* 
' 

,.t " rà à oê ad-n'raçco relê 'ôq Ío e o LoL

53 o va or acimâ é meramente eslimatvo, de fomâ que os pagamerios delidos ao conlElado

dependeÍão dos quantlativos efetvamenle fÔrnecidÓs e/o! êxê'ulado'

CLÁUSULA SEXÍA. PAGAIIIENTO {âTt,92. V êVII'

6.1. O prazo pâra pagamenlo ao contraiado ê demáis condlçóes a eLe efêrcnles enconlram-se

delinidôs noTêÍmode Rêferência ênero a esteConirato

CLÁUSULA SÉÍIMA . REAJUSÍE {ATt, 92' V)]

? 1. Os preços inicialmenle conlratâdos são lixos e Írêajustáveis no prêzo de um anÔ contadÔ da

dala da Propôsla de Prcços.

7 2 aôós o rnt"aPqno ô' un à o e noêot'dên'' ner'ê de Ó"oido oo onr àbdo os o's!o>

;; -,4.;,ã; '* *;d"' reo'é1êà"p.'á\io pê'orn-áâne doId(ê \oc €\curü-ênte
paê as obr qãço;s lniciadas ê conctuidãs após a oÔorência dâ anuâlldade

7,3. Nos rêajusles subsequ€n1es aÔ prmeiro, o ntêÍegio mínimo dê !m ano será contado a paiir

dos êfeilos Rnãnce ros do último realuste.

74 t\o,r.ooê"ràsoounêod,LEà!àodo's 'no'1" 
)'d'Íedi"Iàne{o'ouo'rÉE'r"pàgaá

";;;à";" " 
mpônância cabu;d; pela úlrimâ variaÇão conhêclda' rrqÚidando a dir€rcnça

coÍêspondentê co oso sela(m) dlvllqado(s) oG) indicê(s) defifiuvoG)'

7.5. Nas areÍi9õês lirais, o(s) índice(s) utillado(s) para rcaiustê será{ãÔ)' obÍigatoÍiámênte' o(s)

/6 -áso or.. ro''€lr, ÊsrbelÊ oof' oa! Fài's''aên'Ô rê-ha'm' ê sP'e/irois' ou dF

;..q*;.,.:",;;"'"",",."i.,erJ.i.aoo.".."e'ar:o "doboo'q' 
ên sLô'ri"'(êô o's)ôúê

ador'. Pelz lFg s a';o enLão en roor'

7.7. Nâ âusên.lâ de pEvisãô lesa quanto áo lrdice substituio' ás paíes ê egêráÔ novo Índce

.tL"r p-. ."i,.r"-... a. p r mêio dê têrmo ad tivo
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7.8. O reatusle seÍá rêalzdo por aposliamento

CLÁUSULA OIÍAVA . OBRIGÀçõES DO CONTRÀTANTE {êd.92JrIIII!Y):
4.1. São obrlgaçóes do ConÍâtãnlel

3.1.1 ExigÍo clmp menlo dêtodas as obÍigaçóes assumdas peo Contrâtãdo, de a'ordo com o

s.l.2. Recêbêro objelo no prazo e.ond @es êslabélecidâs no Íermo de Reíerôn'ia

3.1.3. Nolifcar o Contratado, poÍ escÍito sobÍê vlcios, defêitos ou inÔÓtr€çôes !êÍificadas nÓ

objêto íôrnecidô, para qle seja po. ele slbsutuído, reparãdo ou coíqldo, no totãlou en pâne às

0.1.4. acoúpanhar e fiscalzÍ a execução do @nÍato e o cumpÍimento das obrgâções pelo

3.1.5. Efelúar ô pagamenlô ão Cont.atado do válor corespondênte aolornêcimento do Ôblelo' no

prazo, torma e mndiçõe6 eslabelecldos iÔ presente Conrrai' e ôÔ Termo de Reieéncia'

4.1.6. Aplicar ao ConÍatado as sânçõês previstas na elê nêste ConÍatol

3.1.?. ciêntiíÉr o órsão de repEsenLlÇão judiclalda Advocacia Cêralda Un ão pa'â adoçáo das

medidas cabiveis quando do desoumpÍimento de obrgãçóes peLo ConlÍalado;

a.1.8 Exp icilamenle emitir declsáo sobre todãs as sÔLicitações ê rêcLamaçôês rclãcionadas à

execução do pÍeseniê conlraio, rêssa vados os reque mên1os mânilestamenlê mpêrtinertes'

meramê.le ptole âtóÍios óu de nenhum inleressepaE a boa êxecução do ãjuslê

3.1.9. A AdmiôistÉção terá o pEzo dê lo (dez) dias, a @ntar da dala do proto@l' do

requeÍim€nto párâdecidlr, admlida a pÍorcqaçáo motvâda, por iguâl período'

3.1.10. Responder evenluãis peddos dê reeslabêLecimento do equllbriÔ econômico_financê Ío

fê los pê o cohtraladô no prazo máxlmo de 30 (tr nta) diâs.

3.1.11 Noulicar os êmlenles dás gsÍanlias quânto ao inico de processo administÍatLvo pâra

apuração dê descumprimenlo dê cláusulas cortatuais.

8.1.12. AAdminlstEção não Íesponderá poÍ qua squeÍ comprom ssos assumidos pelo convatado

com tercê.os ainda quê vi.culados à execuçàÓ do conlrãlÔ, bem cÔmo por quaqler dano

causado a l€rceircs êm de@rênciz de ato do contrâtado, de seus êmpÍegadÔs prcposlÔs ou

CLÁUSULA NoNA " oBRIGAçÕES OO CONTRATADO (44.gLX!V'IYL.g]glIL

9.1, O ContÍatadô deve clmpÍÍ todâs as obÍigaçõês conslanres desle conlÍalo e ôm seus

anêrôs assumndo como êxclusivament€ sêus os Ílscos ê as dêspesâs dêcorênlês dã boa ê

pe êllá êxecuçãôdô obleto, obsetrando. anda, âs ob.igâçõês a segu r dispostas:
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s.1.1.EntÍesaroobletoacompanhadodómanua dousuário,com umaveBãoemponuguês,eda
rclação dâ rede de assislência técnica aulorzada em caso de êqu pam€ntosl

9.1.2. Responsabil zêrse pelos vlcos e dãnos decotrenles do objero, de acordo com ó códlso dê
Delesa do Cônsumdô. (Le n'3 073, de E!0:
9.1.3. comunlca. ao conlrâtante, no prãzo máxmo de 24 (vinte ê quaÍo) hôrás que anlecede a

dala da enlÍêqa, ôs molivôs quê inpossblitem o cump men(o do prãzo previsto, com a devida

9.1.4. Atênder às dêlêrminaÇõês rcglla€s êm1das pê ô liscaloL geslor do conlEto oL auloridade
supe or ían. '137. l da Lei n.o 14.133. dê 202'l) e p@star lodô êsc arêc mênto ou informação por

9.l.5.Repararcorlgir,remover,recorctruirousubstl!n,àssuase&ensasnôtoiâlôuemparlê,
no prazo nEdo pelo fiscâl do conlEto os bers nos quas se verincãrem víc os, deÍeitos ou
ircor€çóes rêsultánles da execução ou dos mâlerais emprêqãdosl

9.1.6. ResponsablLlzarse peLos víclos e nanos decoÍenles da execuçãó do ôbjetô, bem como por
todo e qualquer dano causêdo á Admi.istEÉo ou têrcenos, não reduzndo essa rêsponsabilldsde
a ísca zâção ou o acohpanhamenlo da exêcução conaaluâl pelô ôontralântê, quê ícaná
autoÍizado ã desconlã. dos pagamenlos devdos ou da gaEnUã caso exigida, o valo.
córcspôndonlô aos dãnos soÍidos

9.1.7. Quando ião Íor possível a veÍilicação da rcsulaÍidadé no Sistema de Cadáslro de
Fornecedores S CAF, o conlÍatado deverá entreqaÍ ao selor responsével pela íscalização do
contralo, junto com a Nota FisÉl para fins de pagamento os seguinles docúmentos: 1) prova de
rcqula dade reatva à Segu dade Social 2) cenidáo contunta relaliva aos lÍibutos federas e à
Dlvda Al va da União;3) certidóes qle comprovem a regulaÍidâde perânte a Fazenda Estadualou
Díntaldo domi.llio ou sede do côntrâlado;4)cerlidão de Rêguarldade do FGÍS CRF; e 5)
Ceftidão Negativa de Débtos TEbalhistas CNDT;

9.1.8, Responsabiliarse pelo cumpÍimenlo de iodas as obÍlgaçóes lrabahistas, previdenciá as,
Íscais comêrciais e as dêmais previslas em leglsação especÍfica cuja inadmpêncá não
lransfe.e a responsabilidad€ ao conkatants o não poderá on€rar o obleto do contÉto;

9.1-9. Comúnlcarao FisÉldo conlralo, no prázo de 24 (vntee quako)hoÉs, qúalquer o@nêhcia
an.rmãlou aciderte quê sê venlique no iocalda êxecução do obleto co.tmlual.

9.1.i0. PaÍêisar, por determinação do @nlÍaiante, quaquer atvdadê qu6 náo êât6ja sêndó
exeôutada de acoÉo com a boa técn ôa ou queponhê êm risco a seguEnça dê pessoas ôu bêns

9.1.12. Irlarlêr durânle loda a ligência do conúalo, em cômpatiblidãdê com ãs obdgações
ass!mdas, tôdas as condiçÕes exigidas para habillraÇãô ná licilâção
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9.1.13 cumprÍ dLranlelodoopeÍiododêexêcuÇáodoconlÉio,aÍeseryade€Ígosp@vslaem
e paE pessoa com defcência, para reablilado da Prevdência soclal ô! parã aprêndz, bêm
ôômô as rêsêruas dê carqôs previstas na lêsislãçáo (âd 116 da Lein " 14.i33. de 2021)i

9.114. Comprovar a resewa de carqos a que se relere a cáusulâ âcma nopmzoíxadopeo
r6ca do coflBto com a indÉÇão dos empresados que preeôcheram as reÍendas vêgas (êü
Í§,-EaÉ!Ia&-!!ça, da lerni )l

9.1.15. Guêrdêr sg o sobE lodas as inÍomêÇôes oblidas €m decoÍênca do cúmpnmento do

^ 9.1.18. conduzir os r€bahos com esr ta obseryârca às normas da legislaçáo peftinente,

cumprndo as deteminações dos Poderes PúbLicos, mantendo sempre Limpo o oca de execução
do objêto e nas me hores cond çóês de segurança, hig ene e discip ira.

9.1.14. Arcar com o ônus decorente de evenlúal equlvoco no dimensionameflô dôs quantilatvos
de sua propôsta,lnclusiv€ quántô aos custôs Ériáves decoíentes de fatoÍes luturos e incenos,
devendo comp ementá-los, caso o preústo nicaimente em sua proposta nao sejê sat sfatóno paré

o alendmenlo do obleto dâ conl.âlação, exceto quando ocorer ãlgum dos eventos aÍolados no
ân 124 I d dáLêin014133 de202l

S.1.15. Cumpú, além dos postulãdos lêqais vqentes de ámbilo ÍedeÍa, esbdualou municipal, as
romas d€ seguÉnça dô contrâtafte;

91.16. Aocar ôs empregados necessáios, @m habiilêçáo e conhecmenlo adequados ao
pêrfe lo .umprimênlo dãs cLáusuas deslê conAáo, foÍnecerdo os matenais equipâmentos,
fercmenlas e ulensiios demandados, cuja quantdadê, quâlidâdê B lecnoloq a dovêrão alendôr às
recomendaÇÕes de boa lécn ca e a les s ação de resênc a

9.'l 17. Orenlare treinar seus empregados sobrê
ágosro de 2018, âdotando nedidaseÍÉ4s pêÍâ
por foÍÇa da execução desle conlÉto;

9.1.19. Submêlêr prêvâmêntê, pôr êscrito, aô .ônlrâlantê, parâ ênálisê e apmvação quâisquer
mudánças nôs móiodôs êxêcllvôs que fulâm às especlicâções do memonal descriivo ou

9.1.'12. Não pemitÍ a utillzaÇão de quaqueÍ lrabalho dô mênor de dezêsses anos, êxcêto na

condiÇão dê aprendz para os ma ores de quatoze anos, nem permü â ütlizaÇão do lÍaba ho do
menoÍdê de2oito anos em iÉbalho noturno, perigôsoôu insalubrê.

clÁusuLA oÉcrMA- GARÁNÍ|A DÉ EXÊCUçÃO (art,92. X )l
101. NãohaleráexigêfciadegarantiacoftÉluê daêxêcução.

102. Caso utlizada â modâldadê de sêguÍo-Aaranliâ a apóli.e deverá ter lalidade duranle ê
v gênciâ do mntrato E/oU por 90 dias ãpós o lérm no da vlgência conlÍãlual, permanecehdo em
vqor mesmo que o conmlado néo paaue o prémro nês dêras convencionadas

os deveres prev stos na Lêi n! 13.709, d€ 14dê
prclêçãô dê dâdôs pêssoâis àquêtenha á.êssô
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10.3. a apóLic€ do seguro gãranlia deverá acompahhar as modÍcações reíerentês à vigência do
conlEro p.lncipalmediante a emissão do Íespecuvo êrdosso pêlaseguÉdoÍa.

10.4 Sêrá pêrmilidã ã subslituição da âpólice de segu.o-gaEnta na data de rcfóvâção ou de
anversá o, desde que mantidas as condiçÔes e cobeJturãs da apó|ft vlqente e nenhum peÍiodo
fiquêd€scoberlo,ressavadoodlspostonoitem 10.5destecóntÉto.

10.5. Na h pó1ese de suspensão do conÍato poÍ ordeh ou hadmpemerlo da Adminislrêçêo, o
conÍaiado icará desobrgado de renovar a gaBntia ou de endossaÍ a apóll@ de segurc até ã
oÍdem de rêinicôda êxêcuçáô ôu o adimp êmênto pela Adm n stÍação.

10.6. A gaÉntia assegumrá, qualqueÍque seja a moda idade escolhida, o paqâmên(o de

10.6.1. prejuízos advndos do não cumprlmento do objetô do contEto ê do não adimp emento dãs
demais obngaçóes rele previs(ãs;

10.6.2. multas morálórias e punitvas apicadas pe a Admlnislração á contratadêie

10.6.3. obrgáções trabalhistas ê previdêncárias de qlaqler natureza e páÍa com o FGTS não
adimpLidas pelo conlaiado, quando coubeÍ.

10.7 A modalidade sêgub-qaranlia someftê sÊrá âceita sê conlêmpla todos os êvêntos
indlôâdos no itém 0, obseflada a lesis ação qúe reseamatéÍla.

108. Agaranliaem dinheiÍo deveré seÍ eíeluada em iavordo conÍatante em conta especllca na
Caixa Econômica FedeÉl @m oíe€omonelárla.

10.9. Caso a opção seja por ullizarlll!Los da dÍvida Fúbllca, estesdevem tersido emilldos sob a
forma escrituÍa, mêdlânte regisko êm sistêmâ.e râlizadó dê liquidaçãoê de cusiódiã âutorizadó
peo Banco Cênlra do B€s e avaiadôs pêos seus vaores econômcos, @níoÍme deÍnido peo

^ túinistério da Economia.

10.10. No caso de garênta na modalidade de íarça bêncárâ, deverá ser em lida por banôo ou
insliluiÇãô linanceira delidamentê autorzadâ a ôperar rô País pelo Barco Cê.IÍa dô Brasil, e
deverá constar expressa Íenúncia do Í ador aos beneric os do 4ísq9?Zlb.l!9dts9tçjyil.
10.11. No caso de alteraçáo dô vaor dÕ cônlrálo, oL pÍorôgação dê sua vigência, a garânta
deverá seÍ atlstada ou renovada, sêgundo os mêsmos paémelros utlizados qlando da

'10.12. Se o valor da gaEnta foÍ úllizado totaL ou parcaimente eh pâqâfrento de quaquer
obrigaÇão o co.lratado obrga-se a fãzer a Íespecuva Íepos Éo no pÍazo máxmo de 3 (oito) dlas
úteis, contados da data em qlefoÍnotifledã.

10,13. O Contráante executará a garênta na Jorma previsla na egislação que rego a maléÍia.

10.13.1. o emltent€ da qaranua oJêí.da pelo conrEtado deverá ser notiícâdo pêlo contalante
quanto ao inico de processo adm nisl€livo para apuração de descumprmento dê cláusulãs
conlraluais(aí. 137.§4'.daLe n.'14.133.de2021).
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10.13.2. caso se trate da modalldãde sequE-garanta, ocoÍldo o sinislro duEnle a viqênca da

aoóce sua carâclêrzcão e cohunlcaÇão poderãô Õcoíer íora desla llgência, não

carâcterlzando Íato que jLstfiquê â negâtiva do sin stro, dêsdê que respeitados os Frazos
prescric ohais apllÉdos ao conlralo d6 sesurc, nôs têmos do 4L20!ê ll[çq!4]Sq§Cp.l!!Ú2,i8

10.14. Exlinguir-se-á a gaÍantia .ôm a reslitulÇão dâ .póLice, caía fiança ou autorização pãm ã
iberãÉo de lmponârcas depositádas em d iheiro a tÍtuo de qaEnua, acompânhada de
decarãçáo do conlralante, medanlê termo cncu nsla nciãdo, de que o conlrâlado cumpiutodas as

,^ cáusulas do conlEtoi

10.15. A gâEnta sômênte será liberada.u rêstilLidâ após a liel êxecução do conlralo ou após a

sua extinÇão po. cupa exclusiva da Admlnlstraçáo e, quando em dnheÍo, sêré atualizada

10.16. o qararlidor náo é parte para figu@r êm processo âdminisl€livo insia!@do pelo

contralante com ô óbjêlivo dê apurar pÍquizos ê/ou apLiÔa. sâfçóês à mntmtada.

10.17. O conlrâtado allorlza o conkátante ê reter, ê qualqun tempo, a gaÍan|â, ná foma prev sla

10 13. Além da gaÍania de que tE1ãm os 4b!96-9-sC!ut1e§ !4Lel!:]l1J!321, a pÉsehte
conrrãtação possuiprevisão de gaEntia conlrãtuâldo bem á seríornecdo, nclundo mEnllenção
ê assislê ncia lé cn ica, conÍome condiçóes êslâbeecidas no Terho de Reterêrcla,

10,13.1. A laEntia dê execução é lndêpêfdente de eventlal gaEnliâ do produto previsl€

especjiicamente no Temo de Reieéhciâ.

clausJta D-c MA PRr\lErRA l\rRAÇÓES E SÂNÇÔFS ADVINISTRATIVAS 'arl. 92,

vúv):
11.1. comete iiíÉçáôádmlnistraliva, f ôslêmos da

a) der causa á nêxêcuÇão Dârcialdo contralo;

b) der causa à nexecuçáô párcialdo corlmto qle cause grave dáno à admnistração ou ao
Íun.ionãheilô dos seúÇos púbicôsouâo i.lercsse colêuvôi

c) dercausa à inêxêcuçáo lotàldo conÍato;

d) ensejar o Íêladamento da execuçào ou dâ ênl€sa do objeto da @ntralação sem molivo

e) ao€sêntâr doementaÉô íalsa ou p€stâr dêcLa.ação ÍaLsâ du€ntê á ôxecuÇâo do

Í) pElicar alo Íaudulento na exêcução do contrato;

ql compoíaÊse de modo inidõnêô ôu cômêldÍaude de qlalqler naturêzr
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h) pral.aràro Lesvo prevsto no ãd 50 dã

11.2. Serão apLicadâs ao @ntratado que incorêr nas nfrâções êcimã des'Íitas as sêquintes

i. Advêrtência, quando o contÍatado der causa à inexecuÇão paÍci' do contrato' sempÍe que não

sejustlicêra imposção depenaldãdemas sráve{4n.156. §2!. dá Lêinq 14'133 de 2021)l

ii, lmpêdimenlô dê licitar ê contBlár, qÚando pElicadas as condulas descr las nas alín$s'b"
ll'ejl Oo sutlem acima aeste contEto sêmprê qLe não sc jlstiícarã lmposição dê penaLidade

máisqravê (4n.156. §4q. da Leino 14.133 dê2021)i

iii, Dêclãração dê ihldonêidade para licllar ê conlÍátãr, quando pÍalicadas ês condutas

descrtas na; â ineâs e , f, s' e h' do slb tem acmâ deste contralo, bem cÓmo nas aLineas

'b'. C e'd', que usuliquem a imposçáo de penalldâde Úas qrcve (art' 156 §5' na Lei n'

11.3. A aplicação dás sançóes previslas neste Contralo não

obrqação de rcpaÉção i egraldo danÔ causado ao Cont'lánte
dé 2021).

14133, de 2021.

I MoralóÍia de 1.0% (um por cento) por diâ de atraso irlÚstincãdo sobÍê o valor dã par@la

inadimp idâ, até o I mite de 30 (lÍinla)das

2. l,loratór]a de 0.5% (meio por cento) por dla de alrEso injustifcado sobre o valoÍ tolal do

.i.lÍáto. até o máximo dê 30% (trinla pÔr cenio), pela inobsewânca do prãzo fixado paÉ

ãpresenlâção su plem ê.tação ou .e p ÔsiçáÔ d a o arantia.

s. O alÉso slpeÍioÍ a 30 (t nta)dias autonza â admln strâção a promover a ennção do contElo

por descumpÍl;ento ou cumprimento reguâr dê suas clálsulas, confo@ê dLspóe o irclso do

âÍ1.l37da 1ein.14.133 dê 2021.

4.Compensalóra,paÍaâsinlÉçóesdescrlasnasalinêãs'e'a'h"dosubitêm111de10%a
30% do va ordó Contralo.

s, Compensãlóra, pa@ a nexecução tolaldo @ntÍato pÍevista na alínea C do subnêm 121' de

5,00% a 15% do valor dô contralo

6. Para infÉÇáo descÍita naãlinea'b'do slblem 121, a mlltã será de 5,00% â 10o/o dovalordo

7. Para inrraçõês dêscriias nâ alinea d dosubitem 12.1 a mu la será de 2 00% a 5'00% do valor

3. Parâ ainlÍaÇãodescÍitanâalinea a'dosublem 12'1, amlltaseÉde 1,00%a5'0c%doÉlor

mullê (art. 1!! 2A2:!).

poderào ser áplcadas cumulzr
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1i.5. Anlês da ap icaçâo na mu Ia
diês útêis contãdo da data de sua

será facuLtada a dêíêsa do ntercssado no prazo de 15 (qúinzê)

irtimaoão (art.157. da Lêino 14.133 de2021)

11.6. Se a mula áplôadá e âs indenizaçóes cabivels foÍem superiôrês âô válor do pâgamento

eventualmehte devdo peo CorlElanle ao Contralãdo, além ia pêrda desse vaor, a difercnça

seÍá dêscôntadã da qaranlia prestada ou será cobrêda iudcamênte (an. 156 §3'. da Lei n'

11.7. PÍeliámênle ao encêminhamento à @brança judca, a multa poderá sêr.ecohdâ
ãdministrativamente no pra:ó máxiúo de30 (l nta)das a

^ conlardadatado recêbimênto dã comunicação enviada pela autorldade 6mpêtêntê.

11.3. A apicação dâs sanções rea izaÊse'á em proce6so ãdministralivÔ que asseoure o

contrãd tório e a amp a delesa ao Conlratadô, obseúando sê ô procêdimênto prcv sto no caput e
parágrafos do ârr. 153 dã Lêin'14.133. de 2021 pâÉ âs penaldêdes de impedmênlo de Licitare

cohtrâlâr e de declaÍação de n doneidade para iclêrou conlratar.

1i.9. Na apllcaçào dassançõês sêrãô .onsideEdos (at.156, §1o. da Lêino 14.133 de 2021)l

à, a nar-.. á Ê a 9'dvidad- or mFrcio, oTehdd,
b) as peculiaÍldades do casocóncrêtoi
c) as clrcunstên.iâs aa.avanlês ou ate.uantesi
d) os danos qledeâ provierem para o conÍâlantei
e) a impantaÉo ou o aperfeiçoamênlô dê prosrâma de inbsndade, conÍorme normês e
órênlãçóes dos órgáos de cont ole.

11.10. Os atos prevslos cômô .fÉçoes adminisiÍativas na L€in'! 14.133 de 2021, ou em outás

^ 
esoel(racoe\"ulm.osoaAdTi-i\|rtr.áoDloLaoJrlahbérse.r'pficadÕ!.ôroê.o'
eq.r'o.na'e. o l'.816.dp2013 .piào rpu'ador ej.lgrdo..o'u-làÍerte os.ôs-o) dulô5.
observadôs ô rito procedimenlale auto dade comp€ient€ d6liridos na reíeÍida Lei(art. 159).

11.11. A persona idade turldica do Corlratadô pôdêrá sd desconsideÉda sempre que uliizada
cofl ãbLsô do d Íelo paE Íãc litar, encobÍÍ ôu dlssiúu ar a prátca dôs alos ilícitôs pÍevistos restê
ContÉlo o! para pÍovoÉÍ confusáo patrimoiia é nêssê cáso, lodos os êÍeitôs dâs sânções
apl€dâs à pessoajuÍidca s€rão estendidos aos seus adminislrêdoÍes e sócios com pode€s de
adminislrêçáo, à pêssoa juíd€ sucêsso.a ou à êmp.esa dô mesmo raro com rêla!ão de
coLigação ou @ntrole, de Íato ôu dê dirêito, com o contElado, obs€ ados, em iodôs ôs câsôs o

contradlório, ê ámplê deÍesâ e a obrigatoÍiedade de ará se luridiôâ prévi. (ê!!.-]§9-!ê leril

11.12. o contratante deveÍá, no prazo máximo dê 15 (qunze)dias úteis, contado da datê dê

âpllcâçãô da sanção, nfomar ê manler aluallzdos os dâdôs.êatvos às sançôes por ela

aplcêdâs, para fins d€ pubicidade no CadàstÍo Nacionalde Emp.esas lnidôneas e Suspênsas
(Ceis) e no Cadasrrô Naconal de Empresas Pu.idas (cnep), nslituíd@ no ámbllo do Poder
Execut vo Fede..l. (&ll§ltE!e1!1t!t!-E!Jlq?!?1).
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1 .13. As sanções de impedlmenio de Licitar

.ôntBtáÍ são passÍvêls dê reabi itação na

12.3. Ouando a não conclÚsão do

íoÍma do an. 163 daLein'14 r33121

nãô lorem cump dâs no prazo estipulado, a vgênciá ficará prorogada
'""." 

"- "* a**a á ea.i.istração prÔvldenciaÍ a Íeadequação

cônrralo reíeÍida no item an1ênÔr dêcoÍeÍ de cupa do

ê.ontrataÍ e decaraçáo de inidoneidadê paÍa icitar

íxãrlo. sem ônus paÍa o Contrâtante

sua contnúidade ou quando entênder

d2tá de ánileÍsárlo do conlrâ1o, d€sde

optâr pêlâ exlinçáo do contralo e, n6sse 
'aso' 

ãdola'á as

.onunúidade dâ execuçáo conlral!al

1114. os debros do @ntÍatado pam.om â Anmirislrãeáo -d':'T9 l"l'l11ii-ll"illll
l:#*li,i:'fi ;";ffi; iao,"sc,,to "m 

oi"aa 
"tua, 

p*::i".:-.j-"1T::""1T:,::l
il';:lllilffi;:;;:;;ài;s aevirm peto rerer'ro orsao oel':i':*:::1"::i.:::::j:,::
::::i:""..":;;;:.1;.;,"".-,."- -' " on ô ae5ro ô o;o ôE rô ê á e

cLÁusuLA DÉcIMA sEGUNDA_ DA ExrlNÇÃo coNÍRATUAL (arl' 92 xln:

^ , ; . ; ;"". *,, 
"*.to 

quãndo cumpridas ãs obrisações de ambas as paÍtes' ainda que isso

..ôra êntes do prazo êslipúlado paratanto'

a) Íicaá ele constituldo em morâ, sendolhe apLicávels as Íespeclivas sãnções

b) PodeÍá a Admlnlstração

mêdidas adúitidas em eiPaÍa a

12 3.1. O contrato poderá ser exlinto ântes do prazÔ nele

du"noo tne I ao dFpu!€' oe rÉor'os oruare' ú''o ' oa'à

^ ;.,..,""r,-. uo rds np hpo'"ie o oÍF'á." p'ó'i1d

qLe haja a notilicâçàodo contratado oíe'ece vantaqêm'

12.3.2. A extnção nesia pêlo conlEtanb nesse sênhdo com pêlo mênos 2 (dortl mêSes de

lzrJ.Làcoa.o.l'\á,iodá'do'Lo'ri'J'odo€oÔ o'Úr'o J" ouê rÉÉ eJe 'ubien o o'rd'or

;;;; ;:; ,;:,;,-;;""" ." " 
n a,La oro e a "oó' 2 /doisl

meses da dâla da comun câÇão

l, r.4.o'o.'.topooerd<e'ê\[ rod'ê o"'uÍp dà<a oD 'qàóF_ 1êê "{iouâoas o d'""

^' "'-""à" "a' 
po' rqÚ oorÓoÚosp'êr"o'no'r'oo r/dd-e 'o Á'11'21 bêr

"à"ià*h",a.*r", 
à"*s;"dos ô contradÉrio e aâmpladeresa

12.3.5. Nesta hipótêse apLicam_selambóm os art qos l33e l39damesma L€ '

123.6. A alteraÇão socÉL ou a modliicâção daínalidade o! 
'lâ 

ês1rulurã da emprêsâ náo enselará

"."irn- * ú" 
""n"gi, 

*" capacidade de concluir o @nirálÔ'

12.3.6.1. se a operação lmplláÍ mldançâ dê pessoa luridi" conlraiáda' dêverá ser

le mo êdltivo para âlteEçã o s! bie|va'
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12.4. o le.mo de êxtinÉo, sempre que possívê, será prêôêd dol

12.4.1. Bãlanço dos eventos contratuâistá cumprdos ou paÍc a mente cuhpÍidos;

12.4.2. Relação dos pagêmenrosjá êÍêluados e ainda devidôs;

12.4.3. lndenizaÇões e mulias.

125. A eninção do @nlrato não mnliquE óbie pâÉ o reconhecifrento do desequ ibro
econÔm @J nanceiro, hipólese êm !!ê sêrá .oncedida ndenização por melo de lêrmo
ifden zãlório íarl 131 caôut.daLe n."14.'133.de2021).

12.6 o contrato poderé ser exliflo caso sê constatê que o contÍatâdo mêntém vínculo de

nâturêz técnicâ, comeÍclal, econômica, nnancera, kabalhisla ôu civi com driqêntê do óÍgáo ou

entidêde contralantê o! com agonlê púbico quetenlra dêseúpenhado ílnção na icilação ou atue
ra fiscalizaÇão ou.a gestáo do @nlrato, ou que de es seja cônluge, compahheÍo ou pâÍenle em

inhâ rclã colãteral ou por aíhidade, até o terceirc grau (an. 14, nciso lv, dê Lel n." 14.133 de
2421).

c!ÁUsULA DÉcIMA TERCEIRA - DoTAÇÃo oRçAMENTÁRIA (art. 92, VIII)I

131. As despesas decoÍenies da presenle contrala9ão cotreráo à conta de recuEos especificos
co.sgnadosnoO4amêntoGera da llniâo deste exercicio na dolaçào abaixo discrininada:

13.1.1. 1ê Municipa n.'555/23, que dispõê sôbre o Orçamenlo do lvuniclpo para o ôxeÍcico

13.1 2. Gêstão/Unidâder 07.001- secrelaria lvuô c pál de Desenvolvlmentô sôciâ

2178 Aquisicáo dê Equipâmêntos pam a Rede sóco Ass stenclalCRAS, CREAS e SCFV

Eementode Despesa: 44.90.52 Equpame.lose lrraterial Permanêntê

13.2. A dotação rôLativa ãos exêÍcicos fi.ar@Íos subsêquênles seé lnd cada após apÍovaÇão
da Lei OçamentáÍiá respectiva e liberaçáo dos créd tos mrespondentes, m€danle

cLÁUSULADÉCIIIA QUARTA. oA ENTRÉGA E LOCAL DE ENTREGA
14.1.Entrega 10 d as úteis, @tr Íegime de Íomec mênlo pêr@lãdo na secrelaria de Ass stêôcia
Sociâ. Av. Cllstenes Lea. s/n Centrc, ltaDêtim/PE.

cLÁusuLA oÉctMAeutNTA-Dos casos oMtssos (art,92. ttt):

I5.1. Oscasos omissos sêrão decididos pelo contrátanle, segurdoas dlsposiçôês conlidas na Lei

!f-1!7jÉ.-&-2v1 e demâis nomas redeE s âpllôávêis ê subsidiarâmênte sesundo as

dsposições conlidâs nâ Le ôo 8.078 dê 1900- códioo de Defesa do Consuúidor e normas ê
princlpios qê.ais dG conlrâtos.
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CLÁU SULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES

16.1. Eventuals alteÍâÇões conirat!ais reqê!sê_ão pêlâ dlsciplinâ dÔs aÍts 124eseauL'lesdaLéi

no 14.133. de 2021.

16.2. O cohtráado é Ôb gado a ac€itãÍ, nas mesmas 
'ondlções 

contÉluâls os acréscimos ou

supi*sO* q* e n,"em recessáÍios, até o llmlle dê 25% (vnle ê cnco por GntÔ) do vaor

ihiciâl âtu alizad o d o contrato

16.3. Às áteÍaçóês contElúais deveéo ser promÔvidas medante cdêbmÉo de temo adllivo'

^ submelidô à préviê êprovaçáo dã @nsuLtoriã jÚídica dÔ conlrãtànlê' salvo nos casÔs de

lusrlÍicadà nec;ssidade dê aniecipaÇão dê seus êreilos, h pótese êm que a ÍÔmalaçâ' do adilllo

ie,eraocorerroomzomaxmode i (um)mês(an 132daLein'14'133,de2021)'

16.4. Reg strcs que não caraclerzm alleração do

aposiila, d spensada a celebraÇão de temo adilvo,

2!21.

cLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - PUBLICAçÃO

17.1 lncúmbiré ao cont@tanle divulgar o pÍesenle inskÚm€nlo ho

contralâçóes Públi.as (PNCP) na fomâ pÍovlsk nÔ arl 94 da Le 14'133

respecllvo silio oliciêlnâ lnlernet, em aterçáo ao 4n 91,caput,daLeino14'133,
an. 3'! §2o. dâ Lei n. 12.527, de 2011

clÁusulÀ DÉclMA ollAva - FoRo (aí 92. §1"1:

18.1 Fica êe lo o Foro da vara Únlca de ltâpelim/PE, paB dinmlÍ os liligiÔs qle decÔrerem da

êxêcução dêste Termo de cont€to que não puderem ser compostos pela mnciiagão' conÍorme

aÍ.92 §1o. dâ Leino 14.133/21

o"'r' '="raPqa'Pl 
0g dF OurJb'o oF 2024'

ADE-MO Al /r5Dr Ân",Mô;. ,D.
MoURÂ:500ró-4334 MouRArd«m4r4

conkâto podêm sêr Íêâllzados por smples
n: lôÍma do êrl. i36 da Lei n'l4.l33 de
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